
Subprefeituras

SUBPREFEITURA– ARICANDUVA/ FORMOSA/ CARRÃO
Subprefeito:  Paulo Sergio Maciel
Rua Atucuri, 699 – Vila Carrão – PABX: 3396-0800 – Vila Carrão
E-MAIL: aricanduva@prefeitura.sp.gov.br

SUBPREFEITURA - BUTANTÃ
 Subprefeito:  Ives Campos Lazarini
Rua Ulpianos da Costa Manso, 201 - PABX: 3397-4600 – Jd.Peri-Peri 
E-MAIL: butanta@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – CAMPO LIMPO 
Subprefeito: Antonio Carlos Ganem
Rua Nossa Senhora do Bom Conselho, n.º 59, 65 - Tel.: 3397-0500 –
Jd. Laranjal 
E-MAIL: campolimpo@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – CASA VERDE / CACHOEIRINHA
Subprefeito: MARCELINO ATANES NETO 
Av. Ordem de Progresso, 1001 - Tel.: 2813-3250 – Casa Verde 
E-MAIL: casaverde@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – CIDADE ADEMAR 
Subprefeito: Francisco Lo Prete Filho
Av. Yervant Kissajikian, 416 - PABX: 5670-7000 – Cidade Ademar 
E-MAIL: cidadeademar@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – CIDADE TIRADENTES 
Subprefeito: José Guilherme de Andrade
Estrada do Iguatemi, 2.751 - Tel.: 3396-0000 – Cidade Tiradentes 
E-MAIL: tiradentes@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – ERMELINO MATARAZZO 
Subprefeito: Alberto Nunes Santos
Av. São Miguel, 5.550 - Tel.:  2114-0333 – E. Matarazzo 
E-MAIL: ermelinomatarazzo@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – FREGUESIA / BRASILÂNDIA 
Subprefeito: Alexandre Moratore
Rua João Marcelino Branco, 95 - PABX: 3981-5000 – V. Nova Cachoeirinha 
E-MAIL: freguesia@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – GUAIANASES 
Subprefeita:  Maria Angela Gianetti
Estrada Itaquera Guaianases, 2.565 - PABX: 2557-7099 – Guaianases 
E-MAIL: guaianazes@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – IPIRANGA 
Subprefeita: Edna Diva Miani Santos
Rua Lino Coutinho, 444 - PABX: 2808-3600 – Ipiranga 
E-MAIL: ipiranga@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – ITAIM PAULISTA 
Subprefeito: Wilson Ianelli de Souza
Av. Marechal Tito, 3.012 - PABX: 2561-6064 – Itaim Paulista 
E-MAIL: itaimpaulista@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – ITAQUERA
Subprefeito: Mauricio Luis Martins
Rua Augusto Carlos Baumann, 851 - PABX: 2944-6555 – Itaquera 
E-MAIL: itaquera@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – JABAQUARA 
Subprefeito: Elder Vieira dos Santos
Av. Eng. Armando de Arruda Pereira, 2.314 - PABX: 3397-3200 – Jabaquara 
E-MAIL: jabaquara@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – JAÇANÃ / TREMEMBÉ 
Subprefeito: Niwton Gilberto de Jesus
Av. Luiz Stramatis, 300 - Tel.: 3397-1000 – Jaçanã 
E-MAIL: tremembe@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – LAPA 
Subprefeito: José Antonio Varela Queija
Rua Guaicurus, 1.000 - Tel.: 3396-7500 – Lapa 
E-MAIL: lapa@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – M’ BOI MIRIM 
Subprefeita: Cleide Pandolfi
Av. Guarapiranga, 1.265 - PABX: 3396-8400 – Parque Alves de Lima 
E-MAIL: mboimirim@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – MOOCA 
Subprefeito: Evando Reis
Rua Taquari, 549 - PABX: 2292-2122 – Moóca 
E-MAIL: mooca@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PARELHEIROS
Subprefeito: Nilton Aparecido de Oliveira
Av. Sadamu Inoue, 5252 - PABX: 5926-6500 – Jardim dos Alamos 
E-MAIL: parelheiros@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PENHA
Subprefeito: Pedro Guastaferro Junior
Rua Candapuí, 492 - PABX: 3397-5100 – Vila Marieta 
E-MAIL: penha@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PERUS 
Subprefeito:  Sérgio Moraes
Rua Ylídio Figueiredo, 349 - PABX: 3396-8600 – V. Nova Perus 
E-MAIL: perus@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PINHEIROS 
Subprefeita:  Harmi Takiya
Av. Nações Unidas, 7.123 - Tel: 3095-9595 – Pinheiros 
E-MAIL: pinheiros@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – PIRITUBA/JARAGUÁ
Subprefeito: Givaldo de Souza Cunha
Rua Luis Carneiro, 193 - PABX: 3993-6844 – Pirituba 
E-MAIL: pirituba@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – SANTANA / TUCURUVI
Subprefeito: Antonio Manoel Esteves
Av. Tucuruvi, 808 -PABX: 2987-3844 – Santana 
E-MAIL: santana@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – SANTO AMARO
Subprefeito: Laercio Ribeiro de Oliveira
Pça. Floriano Peixoto, 54 - PABX: 3396-6100 – Santo Amaro 
E-MAIL: santoamaro@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – SÃO MATEUS
Subprefeito: Fábio Santos da Silva
Av. Ragueb Chohfi, 1400 - Tel.: 3397-1100 – Pq. São Lourenço 
E-MAIL: saomateus@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – SÃO MIGUEL PAULISTA
Subprefeito: Adalberto Dias de Sousa
Rua Ana Flora Pinheiro de Souza, 76 - Tel.: 2297-9200 – Jacuí 
E-MAIL: saomiguelpaulista@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – SÉ
Subprefeito: Gilmar Tadeu Ribeiro Alves
Rua Alvares Penteado, 49/53 - PABX: 3397-1200 – Centro 
E-MAIL: se@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – CAPELA DO SOCORRO 
Subprefeito: Antonio Dias Barroso
RUA Cassiano dos Santos, 499 - PABX: 3397-2700 – Jd. Clipe 
E-MAIL: capeladosocorro@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – VILA MARIA / VILA GUILHERME
Subprefeito: Gilberto Rossi 
Rua General Mendes, 111 - PABX: 2967 8100 – Vila Maria Alta 
E-MAIL: vilamaria@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – VILA MARIANA 
Subprefeito: João Carlos da Silva Martins
Rua José de Magalhães, 450 - PABX: 3397-4100 – Vila Mariana 
E-MAIL: vilamariana@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – VILA PRUDENTE
Subprefeito: Miguel Angelo Gianetti
Av. do Oratório, 172 - PABX: 3397-0800 – Vila Prudente 
E-MAIL: vilaprudente@prefeitura.sp.gov.br 

SUBPREFEITURA – SAPOPEMBA 
Subprefeito: Nereu Marcelino do Amaral
Endereço: Avenida Sapopemba, 9064 – Jardim Planalto
Telefone: 2705-1089
E-MAIL: sapopemba@prefeitura.sp.gov.br
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IV – celebrar termos de colaboração, termos de fomento e 
acordos de cooperação;

V - anular ou revogar editais de chamamento público;
VI - aplicar as penalidades previstas na legislação, nos 

editais de chamamento público ou nos termos de colaboração, 
termos de fomento e acordos de colaboração;

VII - autorizar alterações de termos de colaboração, termos 
de fomento e acordos de cooperação;

VIII - denunciar ou rescindir termos de colaboração, termos 
de fomento e acordos de cooperação;

IX - decidir sobre a prestação de contas final.
§ 1º Quando o objeto da parceria se inserir no campo 

funcional de mais de uma Secretaria Municipal, Subprefeitura 
ou ente da Administração Indireta, a celebração será efetivada 
conjuntamente pelos titulares dos órgãos ou entes envolvidos, 
e o termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de 
cooperação deverá especificar as atribuições de cada partícipe.

§ 2º A competência prevista neste artigo poderá ser dele-
gada, vedada a subdelegação.

§ 3º Não poderá ser exercida a delegação prevista no § 2º 
deste artigo para a aplicação da sanção de suspensão temporá-
ria da participação em chamamento público e impedimento de 
celebrar parceria ou contrato e a declaração de inidoneidade.

CAPÍTULO III
DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLE
Art. 5º A Administração Pública manterá, em seu sítio ofi-

cial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos planos 
de trabalho, por no mínimo 180 (cento e oitenta) dias após o 
respectivo encerramento.

§ 1º Compete à Secretaria Municipal de Gestão desenvol-
ver e manter o sistema de cadastramento e divulgação das 
informações a que se refere o “caput” deste artigo mediante 
capacitação das Pastas para a sua utilização.

§ 2º A alimentação e a atualização das informações dis-
ponibilizadas no sítio oficial na internet cabe ao órgão ou ente 
municipal responsável pela celebração da parceria.

Art. 6º Enquanto o sistema de cadastramento eletrônico 
das Organizações da Sociedade Civil não contemplar a publi-
cação das informações exigidas pela Lei Federal nº 13.019, de 
31 de julho de 2014, cada Secretaria, Subprefeitura e ente da 
Administração Indireta deverá manter, em seu sítio oficial na 
internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos 
planos de trabalho.

Parágrafo único. Da relação de que trata o “caput” deste 
artigo deverão constar também as seguintes informações:

I - objeto da parceria;
II - valor total previsto na parceria e valores efetivamente 

liberados;
III - nome completo do representante legal da organização 

da sociedade civil parceira;
IV - data de início e término da parceria, incluindo eventu-

ais prorrogações;
V - situação da prestação de contas final da parceria, infor-

mando a data limite para sua apresentação, a data em que foi 
apresentada, o prazo para sua análise e o resultado conclusivo;

VI – “link” ou anexo com a íntegra do termo de fomento 
ou colaboração, respectivo plano de trabalho e eventuais ter-
mos aditivos;

VII - quando vinculado à execução do objeto e pago com 
recursos da parceria, o valor total da remuneração da equipe 
de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a 
remuneração prevista para o respectivo exercício;

VIII - quando a parceria tratar de serviços continuados 
vinculados a direitos do cidadão, a especificação dos padrões 
de atenção a serem prestados.

Art. 7º A organização da sociedade civil divulgará, em seu 
sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de sua 
sede social e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, 
as parcerias celebradas com o Poder Público.

Parágrafo único. A divulgação contemplará as informações 
exigidas no artigo 6º deste decreto, sem prejuízo de outras que 
a organização considerar pertinentes tendo em vista a trans-
parência das atividades desenvolvidas em regime de parceria.

Art. 8º As exigências de transparência e publicidade em 
todas as etapas que envolvem o termo de fomento ou de 
colaboração, desde a fase preparatória até o final da prestação 

de contas, serão mitigadas, naquilo em que for necessário e 
observada a legislação vigente, quando se tratar de parceria 
para o desenvolvimento de programa de proteção a pessoas 
ameaçadas.

Art. 9º As denúncias sobre eventual aplicação irregular dos 
recursos transferidos ou desvirtuamento do objeto em parceria 
podem ser feitas pelos canais disponibilizados pela Controla-
doria Geral do Município, sem prejuízo de medida de apuração 
e saneamento afeta ao órgão ou ente municipal responsável 
pela parceria.

Art. 10. Audiências públicas poderão ser realizadas na fase 
prévia ao lançamento do edital de chamamento, do credencia-
mento ou ainda no curso do processo seletivo, nos moldes defi-
nidos por cada órgão ou ente municipal, de modo a propiciar a 
participação social nas parcerias.

§ 1º A convocação de audiência pública dar-se-á mediante 
publicação no Diário Oficial da Cidade ou em página do sítio 
oficial do órgão ou ente na internet, com prazo de antecedência 
da data de sua realização que possibilite a efetiva divulgação.

§ 2º Será assegurado aos interessados o direito de obter 
informações sobre as parcerias objeto de audiências públicas, 
assim como delas participar.

§ 3º Os conselhos municipais de políticas sociais, de seg-
mentos da sociedade e de defesa de direitos poderão ser 
informados acerca da realização das audiências públicas, nos 
moldes definidos por cada órgão e ente municipal, respeitada 
a legislação de cada política social, de modo a aprimorar o 
sistema de controle social nas relações de parceria.

CAPÍTULO IV
DA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO OU DE 

FOMENTO
Seção I
Dos Termos de Colaboração e Termos de Fomento
Art. 11. O termo de colaboração é o instrumento pelo qual 

são formalizadas as parcerias estabelecidas pela Administração 
Pública com organizações da sociedade civil, objetivando, em 
regime de mútua cooperação, com transferência de recursos 
financeiros, a execução de políticas públicas de natureza conti-
nuada ou não pelas organizações da sociedade civil, por meio 
de metas e ações que afiancem condições básicas propostas 
pelo parceiro público em plano de trabalho, observando-se os 
programas ou planos setoriais da área correspondente, quando 
houver.

§ 1º Para a celebração do termo de colaboração, a Ad-
ministração Pública publicará edital de chamamento público, 
que deverá ser acompanhado de minuta de plano de trabalho 
contendo, no mínimo, as seguintes informações:

I - descrição da realidade que será objeto da parceria, 
devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as 
atividades ou projetos e metas a serem atingidas;

II - descrição das metas a serem atingidas e das atividades 
ou projetos a serem executados, devendo estar claro, preciso 
e detalhado, o quanto possível, o que se pretende alcançar, 
realizar ou obter; 

III - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas 
na execução das atividades ou dos projetos abrangidos pela 
parceria;

IV - forma de execução das atividades ou dos projetos e de 
cumprimento das metas a eles atreladas;

V - definição dos parâmetros a serem utilizados para a 
aferição do cumprimento das metas.

§ 2º Com base no edital e na minuta de plano de trabalho 
publicada pela Administração Pública, a organização da socie-
dade civil interessada deverá apresentar sua proposta de plano 
de trabalho contendo as informações previstas no artigo 22 da 
Lei Federal nº 13.019, de 2014, e no artigo 20 deste decreto.

§ 3º Sempre que possível, a Administração Pública esta-
belecerá critérios a serem seguidos, especialmente quanto às 
características básicas das parcerias, notadamente os objetos, 
as metas, os custos, os indicadores, quantitativos e qualitativos, 
de avaliação de resultados, nos termos do parágrafo único do 
artigo 23 da Lei nº 13.019, de 2014.

§ 4º Os padrões de qualidade dos serviços continuados ofe-
recidos à população, bem como a sua manutenção ao longo da 
parceria constarão dos chamamentos públicos ou dos planos de 
trabalho, com prioridade, entre outros instrumentos, para a ava-

 DECRETOS
 DECRETO Nº 57.573, DE 29 DE DEZEMBRO DE 

2016

Declara de interesse social, para desa-
propriação pela COHAB/SP, imóvel par-
ticular situado no Distrito da República, 
necessário à implantação de programa 
habitacional.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e na con-
formidade do disposto no artigo 2º, inciso V, da Lei Federal nº 
4.132, de 10 de setembro de 1962,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica declarado de interesse social, para ser 

desapropriado judicialmente ou adquirido mediante acordo, 
pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo 
– COHAB/SP, o imóvel particular situado no Distrito da Re-
pública, necessário à implantação de programa habitacio-
nal, contido na área de 666,00m² (seiscentos e sessenta e 
seis metros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-
1, indicado na planta P-30.861-A1 do arquivo do Departa-
mento de Desapropriações, cuja cópia se encontra juntada 
à fl. 38 do processo administrativo nº 2015-0.253.129-8.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução deste decreto 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, consig-
nadas no orçamento de cada exercício.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de 
dezembro de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de 

dezembro de 2016.

DECRETO Nº 57.574, DE 29 DE DEZEMBRO DE 
2016

Declara de interesse social, para desapro-
priação pela COHAB/SP, imóvel particular 
situado no Distrito da Sé, necessário à im-
plantação de programa habitacional.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e na con-
formidade do disposto no artigo 2º, inciso V, da Lei Federal nº 
4.132, de 10 de setembro de 1962,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica declarado de interesse social, para ser 

desapropriado judicialmente ou adquirido mediante acor-
do, pela Companhia Metropolitana de Habitação de São 
Paulo - COHAB/SP, o imóvel particular situado no Distrito 
da Sé, necessário à implantação de programa habitacional, 
contido na área de 358,00m² (trezentos e cinquenta e oito 
metros quadrados), delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-1, 
indicado na planta P-30.860-A1, do arquivo do Departa-
mento de Desapropriações, cuja cópia se encontra juntada 
à fl. 47 do processo administrativo nº 2016-0.271.910-8.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução deste decreto 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, consig-
nadas no orçamento de cada exercício.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de 
dezembro de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de 

dezembro de 2016.

DECRETO Nº 57.575, DE 29 DE DEZEMBRO DE 
2016

Dispõe sobre a aplicação, no âmbito da Ad-
ministração Direta e Indireta do Município, 
da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 
2014, alterada pela Lei nº 13.204, de 14 
de dezembro de 2015, que estabelece o 
regime jurídico das parcerias com organiza-
ções da sociedade civil.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
CAPÍTULO I
DA ABRANGÊNCIA
Art. 1º Este decreto dispõe sobre o regime jurídico das 

parcerias celebradas pela Administração Pública Municipal com 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua coope-
ração, para a consecução de finalidades de interesse público 
e recíproco.

Parágrafo único. A aplicação das normas contidas neste 
decreto tem como fundamentos o princípio da autonomia muni-
cipal, a gestão pública democrática, a participação social, o for-
talecimento da sociedade civil, da cidadania e a transparência 
na aplicação dos recursos públicos com vistas ao atendimento 
do interesse público e à qualidade das ações e serviços oferta-
dos aos cidadãos.

Art. 2º Para os efeitos deste decreto, considera-se:
I - Administração Pública Municipal: o Município e suas 

respectivas autarquias e fundações, empresas públicas e socie-
dades de economia mista prestadoras de serviço público, e suas 
subsidiárias, alcançadas pelo disposto no § 9º do artigo 37 da 
Constituição Federal;

II - Organização da Sociedade Civil:
a) pessoa jurídica sem fins lucrativos que não distribua 

entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, 
empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, so-
bras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 
isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu 
patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, 
e que os aplique integralmente na consecução do respectivo 
objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de 
fundo patrimonial ou fundo de reserva;

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 
10 de novembro de 1999; as integradas por pessoas em situa-
ção de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas 
por programas e ações de combate à pobreza e de geração 
de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e 
capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes 
de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para 
execução de atividades ou de projetos de interesse público e 
de cunho social.

Art. 3º Os órgãos e entes da Administração Pública Mu-
nicipal:

I - considerarão as parcerias que pretendem firmar e os 
objetivos delas esperados em sua atividade de planejamento, 
inclusive para fins orçamentários, no que toca aos custos 
estimados;

II - analisarão, a partir do acompanhamento da execução 
das parcerias firmadas, o alcance dos objetivos esperados e os 
custos envolvidos, de modo a possibilitar eventuais ajustes no 
planejamento das parcerias.

Parágrafo único. As regras do “caput” deste artigo voltam-
-se à atividade de planejamento de parcerias em geral, sem a 
exigência de demonstração de seu cumprimento individualmen-
te como requisito para a celebração de cada parceria.

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS
Art. 4º. Compete aos Secretários Municipais, ao Contro-

lador Geral do Município, ao Procurador Geral do Município, 
aos Subprefeitos e aos dirigentes de entes da Administração 
Indireta municipal:

I - designar a comissão de seleção, a comissão de monito-
ramento e avaliação e o gestor da parceria;

II - autorizar a abertura de editais de chamamento público;
III - homologar o resultado do chamamento público;


